
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.905 - SP 
(2015/0153414-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S 

: CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)

  MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO 
AGRAVADO : FRANCISCO JAVIER CARRION MARTINEZ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs Agravo repetindo os 
argumentos expostos no Recurso Especial; contudo, não impugnou de maneira 

eficiente todas as razões do decisum – em especial a aplicação da Súmula 182 do 
STJ.
2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada. 
Incide a Súmula 182/STJ. 
3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o Recurso Especial para 
ser julgado no rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ. AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 3/2/2014.
4. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.905 - SP 
(2015/0153414-3)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)
  MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO 
AGRAVADO : FRANCISCO JAVIER CARRION MARTINEZ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A agravante alega que o recurso deve ser sobrestado.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.905 - SP 
(2015/0153414-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2015. 

Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs Agravo repetindo os 

argumentos expostos no Recurso Especial; contudo, não impugnou de maneira eficiente todas 

as razões do decisum - em especial a aplicação da Súmula  182 do STJ. 

Ressalte-se que se faz necessária para o conhecimento do recurso a 

demonstração do desacerto da decisão contra a qual se insurge, refutando todos os seus 

argumentos, sob pena de vê-la mantida. Dessa forma, sendo a motivação hábil para manter a 

conclusão da decisão, inviabiliza-se o recurso, sob o óbice da Súmula 182/STJ, aplicada por 

extensão. 

Ademais, o impedimento apontado constitui pressuposto recursal genérico, 

passível de apreciação no juízo de admissibilidade inaugural. 

Nos dias atuais, o vigente art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil –  com 

redação determinada pela Lei 12.322/2010, que alterou o procedimento recursal do Agravo 

contra a decisão que inadmite o Especial –  prevê, como atribuição do relator, "não conhecer 

do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/ STJ.

I - Razões de agravo regimental que não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante.

II - Incidência da Súmula 182 do STJ: "É inviável o agravo do art.
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545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".

III - Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp 370.659/RS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de 
instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ.

2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a aduzir 
que a Súmula 83 do STJ seria inaplicável aos recursos especiais interpostos com 
base em violação a dispositivo legal e a trazer argumentação genérica quanto à 
alegada ofensa aos artigos 165 e 458, ambos do CPC.

3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade 
o seu conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, o que não ocorreu na 
espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial têm conteúdo genérico.

4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento 
do recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 101.105/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 02/08/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 
DESTA CORTE. OBSCURIDADE E OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. NÍTIDO PROPÓSITO 
PROCRASTINATÓRIO.
(...)
2. No caso, todos os julgamentos foram claros ao dispor que o 

agravante, ao invés de refutar o óbice apontado na decisão que inadmitiu o 
recurso especial, limitou-se a repisar os argumentos levantados nas razões 
recursais, atraindo, assim, a incidência da Súmula nº 182 desta Corte.

(...)

Documento: 1477067 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 78.285/ES, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 18/06/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO. OBRIGAÇÃO DE 
RESSARCIMENTO. INDENIZAÇÃO MATERIAL. JUROS MORATÓRIOS. 
ALTERAÇÃO. CONSECTÁRIO LEGAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
REFORMATIO IN PEJUS. TERMO INICIAL. ART. 398 DO CC. 
PREVISÃO PARA ATOS ILÍCITOS. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ.

1. Inicialmente, verifica-se que a agravante não infirmou toda a 
fundamentação da decisão ora agravada. É inviável o agravo que deixa de atacar 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência pontual da Súmula 182 do 
STJ.(...)

Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.
(AgRg no AREsp 324.626/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).

É pacífico o entendimento nesta Corte de que, escolhido o Recurso Especial, 

para ser julgado no rito dos Recurso Repetitivo, art. 543-C do CPC, não haverá o 

sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
COM EXPOSIÇÃO A RUÍDOS SUPERIOR A 85 DECIBÉIS. DECRETO N. 
4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO IMPROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ 
(AgRg nos EAg 1210136/AL, Rel.

Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 
10/05/2013).

2. Os Embargos de Divergência não podem ser admitidos, quanto 
o Embargante não realizou o devido cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, limitando-se a transcrever as ementas dos acórdãos indicados como 
paradigma o que não satisfaz às exigências do artigo artigo 266, § 1.º, do RISTJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 03/02/2014).
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Por tudo isso, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0153414-3 AREsp 734.905 / SP

Números Origem:  009984530  90002785920078260014  9984530

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)
PROCURADORA : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO
AGRAVADO : FRANCISCO JAVIER CARRION MARTINEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S)

MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO
AGRAVADO : FRANCISCO JAVIER CARRION MARTINEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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